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D urante muito tempo, quando 
os fenómenos meteorológicos  
extremos eram excepções, o 
calor era encarado como uma 

contingência própria do Verão. Hoje, 
porém, a realidade é substancial-
mente diferente.

As alterações climáticas deixaram 
de constituir uma preocupação pro-
jectada para o futuro mais ou me-
nos distante, para se manifestarem 
no presente, com impactos cada vez 
mais evidentes na vida quotidiana e, 
de forma particularmente gravosa, 
nas condições em que milhões de 
trabalhadores e trabalhadoras de to- 
do o mundo prestam a sua activida- 
de. O aumento da frequência, inten- 
sidade e duração das vagas de calor 
representa um dos exemplos mais vi-
síveis de uma crise climática que já 
não pode ser analisada apenas sob 
a perspectiva ambiental. É também, 
para além de uma questão econó-
mica, social e de saúde pública, uma 
questão laboral.

Os seus efeitos fazem-se sentir um 
pouco por todo o planeta, não sendo 
Portugal, como estamos a assistir, 
uma excepção. Ondas de calor mais 
prolongadas, incêndios florestais de 
grande dimensão, secas persisten-

tes, fenómenos de precipitação ex-
trema, degradação da qualidade do 
ar e aumento da exposição à radia-
ção ultravioleta são hoje manifesta-
ções cada vez mais frequentes. 

Mas se é certo que as alterações cli-
máticas afectam toda a sociedade, 
não é menos acertado afirmar que 
não afectam todos por igual. Assim,  
também as consequências para quem 
trabalha, diferem de acordo com a 
actividade realizada. Quem trabalha  
em edifícios climatizados, com pos-
sibilidade de ajustar ritmos e horá- 
rios, enfrenta riscos muito diferen- 
tes daqueles que diariamente desen- 
volvem a sua actividade, nomeada-
mente, na construção civil, na agri-
cultura, na limpeza urbana, na reco- 
lha de resíduos, nos transportes, na 
logística, na pesca, nos portos ou em 
diversas actividades industriais. 

A crise climática tende a aprofundar 
desigualdades sociais já existentes, 
atingindo com maior intensidade 
quem dispõe de menor capacidade 
para controlar as condições em que 
trabalha. Mas desengane-se quem 
identifica apenas o aumento de tem-
peratura como determinante para o  
risco. É essencial conjugar esse fac-
tor com a intensidade do esforço fí- 
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o outro, mas é possível – e legal-
mente exigível – organizar o traba-
lho de forma a reduzir a exposição 
dos trabalhadores aos seus efeitos. 

OS DIREITOS 
DOS TRABALHADORES 
NÃO FICAM SUSPENSOS 
QUANDO SOBE 
A TEMPERATURA

Se a ciência demonstra, de forma ine- 
quívoca, que as alterações climáti-
cas agravam os riscos para quem 
trabalha, o direito do trabalho e, em 
especial, o regime jurídico da promo- 
ção da segurança e saúde no tra-
balho deixam igualmente claro que 
estes riscos não podem ser conside-
rados inevitáveis nem normalizados 
como um custo inerente da activida- 
de económica.

Em Portugal, a protecção da segu-
rança e da saúde no trabalho encon-
tra o seu primeiro fundamento na 
própria Constituição da República. 
O artigo 59.º consagra o direito de 
todos os trabalhadores à “prestação 
do trabalho em condições de higie-
ne, segurança e saúde”. Não se trata 
de uma mera proclamação progra-
mática, mas de um verdadeiro direi- 
to fundamental indissociável da dig-
nidade da pessoa humana.

sico, o tempo de exposição, a orga-
nização do trabalho, a disponibilida-
de de pausas, o acesso à hidratação, 
a (in)existência de locais de abrigo e 
as medidas preventivas adoptadas 
pela entidade empregadora, bem co- 
mo com factores individuais do tra-
balhador.

Esta não é uma perspectiva inova-
dora, embora pareça continuar des-
conhecida de um número significati-
vo de empresas e serviços. 

Os efeitos na saúde são amplamen-
te conhecidos e sabemos que têm 
uma tradução directa no mundo do 
trabalho. O calor reduz o desempe- 
nho físico e cognitivo, aumenta a pro- 
babilidade de erro humano, compro- 
mete a capacidade de decisão e ele-
va significativamente o risco de aci-
dentes laborais. Trabalhar sob tem- 
peraturas extremas não significa ape- 
nas sentir desconforto. Significa tra- 
balhar em condições objectivamen-
te mais perigosas.

É precisamente por isso que o calor 
deve ser encarado como qualquer 
outro risco profissional: sujeito a ava- 
liação, prevenção, controlo e elimi-
nação sempre que possível.

Não é possível impedir que as tem-
peraturas aumentem de um dia para 
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ção e na disponibilização permanen-
te de água potável (que não podem 
ser exclusivos do mundial de fute-
bol), na criação de zonas de sombra 
ou de arrefecimento e na vigilância 
específica da saúde dos trabalhado-
res mais expostos.

A Autoridade para as Condições do 
Trabalho (ACT) tem vindo, aliás, a di- 
vulgar orientações muito claras so-
bre esta matéria. Nas campanhas de  
sensibilização dirigidas a emprega-
dores e trabalhadores¹, alerta para 
os riscos associados ao stresse tér-
mico² e recomenda um conjunto de 
medidas preventivas que incluem a 
adaptação da organização do traba-
lho às condições meteorológicas, o  
reforço da hidratação, a redução da  
intensidade do esforço físico duran- 
te os períodos mais críticos e a for-
mação e informação dos trabalhado- 
res para o reconhecimento de sinto-
mas relacionados com a exposição 
ao calor³.

Este direito encontra concretização 
na Lei n.º 102/2009, de 10 de Se-
tembro (Regime Jurídico da Promo- 
ção da Segurança e Saúde no Tra-
balho), nomeadamente ao estabele- 
cer a obrigação do empregador as-
segurar ao trabalhador condições de  
segurança e saúde em todos os as-
pectos do seu trabalho. Um dever que 
a lei não restringe a determinados 
riscos, nem admite que a ocorrência  
de fenómenos meteorológicos (cada 
vez menos) excepcionais constitua 
fundamento para o seu afastamen-
to. Pelo contrário, obriga a que todos 
os riscos previsíveis (incluindo on-
das de calor) sejam objecto de ava-
liação e prevenção.

No caso do calor extremo, a preven-
ção poderá traduzir-se, entre outras 
medidas, na reorganização dos ho-
rários de trabalho, na limitação das 
tarefas fisicamente mais exigentes 
durante os períodos de maior calor, 
no reforço das pausas de recupera-

1 Campanha Ibérica Alterações Climáticas 
(https://portal.act.gov.pt/Pages/campanha-iberica-alteracoes-climaticas.aspx)

2 “O stresse térmico ocorre quando o organismo é exposto a temperaturas extremas, altas ou baixas, 
e não consegue manter a temperatura corporal ideal entre os 36º e 37º C.” Informação disponível em: 
https://portal.act.gov.pt/AnexosPDF/Dossiers%20tem%C3%A1ticos/Calor/Flyer_Calor_Trabalhador.pdf

3 Informação disponível em: 
https://portal.act.gov.pt/AnexosPDF/Dossiers%20tem%C3%A1ticos/Calor/Flyer_Calor_Empregador.pdf
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co equivalente que responda às es-
pecificidades do trabalho realizado 
ao ar livre, precisamente onde os 
efeitos das alterações climáticas se 
fazem sentir de forma mais intensa, 
não pode continuar a ser ignorada.

Não basta recomendar boas práti-
cas, nem alegar que o quadro norma- 
tivo, tantas vezes ignorado por quem 
tem obrigação de o cumprir, é sufi-
ciente. É necessário (e urgente) es-
tabelecer deveres claros, critérios 
objectivos e mecanismos eficazes de  
fiscalização.

A protecção da saúde dos trabalha-
dores não pode depender da capaci-
dade individual para dizer “não” ao 
risco, tendo presente outros riscos, 
muitas das vezes potenciados pela 
precariedade, decorrentes da recusa.  
O combate às alterações climáticas 
é indispensável, mas não elimina os  
riscos que milhares de trabalhado- 
res enfrentam já hoje. Torna-se igual- 
mente necessária uma política de 
adaptação que coloque a segurança 
e a saúde no trabalho no centro das 
decisões sobre a organização do tra- 
balho.

Estas orientações contribuem para 
sensibilizar empregadores e traba-
lhadores para riscos frequentemen-
te subestimados e promovem uma 
cultura de prevenção que importa 
aprofundar. Contudo, não podem 
substituir a intervenção legislativa. 
Persistem lacunas importantes na 
regulamentação das actividades de-
senvolvidas em espaços exteriores 
durante episódios de calor extremo. 
Tarda em criar-se um regime legal 
que estabeleça critérios objectivos 
para a adaptação ou suspensão de 
determinadas actividades quando se 
verifiquem níveis particularmente 
elevados de risco térmico. Essa au-
sência torna-se ainda mais evidente 
quando comparada com a regula-
mentação existente para determina- 
dos locais de trabalho interiores. O  
Regulamento Geral de Higiene e Se- 
gurança do Trabalho nos Estabeleci- 
mentos Comerciais, de Escritórios e  
Serviços prevê, por exemplo, valores  
de referência entre os 18°C e 22°C, 
salvo em determinadas condições 
climatéricas, em que poderá atingir 
os 25°C, para a temperatura am-
biente nos locais de trabalho⁴. A ine- 
xistência de um instrumento jurídi-

4 Decreto-Lei 243/86, de 20 de Agosto. Disponível em: 
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/1986-213345474
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ção, formação e efectiva intervenção 
constituem instrumentos fundamen- 
tais para assegurar a participação dos  
trabalhadores na identificação dos 
riscos, na avaliação das medidas pre- 
ventivas e na exigência do cumpri-
mento da legislação aplicável. A nos- 
sa experiência tem demonstrado que 
os locais de trabalho onde existe re-
presentação organizada dos traba-
lhadores tendem a apresentar me-
lhores níveis de prevenção e maior 
capacidade para responder aos ris-
cos emergentes.

Também por isso, promover a elei-
ção de Representantes para a Segu-
rança e Saúde no Trabalho, reforçar 
a organização sindical nos locais de  
trabalho e integrar as matérias rela- 
cionadas com as alterações climáti- 
cas na contratação colectiva deve- 
rão ser considerados objectivos prio- 
ritários. 

O calor extremo não é apenas um fe- 
nómeno meteorológico. É, cada vez 
mais, uma questão de direitos. E a 
defesa (e conquista) desses direitos  
continuará a depender da capacida- 
de dos trabalhadores para se orga- 
nizarem, intervirem e lutarem colec- 
tivamente pela melhoria das suas 
condições de trabalho.

Em muitos sectores de actividade 
continuam a verificar-se jornadas de  
trabalho (quase) integralmente de-
senvolvidas durante os períodos de 
maior calor, sem alteração dos horá-
rios, sem pausas suficientes, sem lo-
cais adequados de abrigo, sem ava- 
liação específica do risco térmico e, 
não raras vezes, sem a participação 
efectiva dos trabalhadores na defi-
nição das medidas preventivas.

Esta realidade não resulta apenas da 
subida das temperaturas. Resulta,  
também, de opções de gestão. Quan- 
do a produtividade é colocada acima 
da saúde, quando os prazos de exe-
cução prevalecem sobre a preven-
ção, quando se encara o calor como 
um incómodo inevitável e não como 
um risco profissional, estamos, no 
mínimo, perante um problema de 
organização do trabalho.

A realidade tem-nos mostrado que 
a prevenção depende da existência 
de uma fiscalização eficaz. Uma le-
gislação exigente perde grande par- 
te da sua utilidade se não se verificar  
o seu cumprimento. É também nes-
te domínio, que assume particular 
relevância o papel dos Representan- 
tes dos Trabalhadores para a Segu- 
rança e Saúde no Trabalho. A sua elei- 
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PROTEGE A TUA SEGURANÇA 
E SAÚDE – EXIGE TRABALHAR 
NUM AMBIENTE SEGURO E SAUDÁVEL.

SINDICALIZA-TE
PARA MAIS INFORMAÇÃO CONSULTA: 
https://www.cgtp.pt/seguranca-e-saude 

CONTACTA O TEU DELEGADO SINDICAL 
OU REPRESENTANTE PARA A SST PARA CONHECERES 
OS TEUS DIREITOS“

WWW.CGTP.PT

SEGUE-NOS NO NOSSO SITIO
E REDES SOCIAIS




